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HABITASEC SECURITIZADORA S.A. 

CNPJ nº 09.304.427/0001-58 

 

SUMÁRIO DA ATA DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 117ª EMISSÃO DA 1ª SÉRIE (IF 26D0303109) DA HABITASEC SECURITIZADORA 

S.A. REALIZADA EM 19 OUTUBRO DE 2026 

 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: no dia 19 de outubro de 2026, às 14:00 horas, de forma 

exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 

60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Habitasec Securitizadora 

S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.304.427/0001-58 (“Emissora”), com a dispensa de 

videoconferência em razão da presença do(s) Titular(es) dos CRI (conforme definido abaixo) 

representando 100% (cem por cento) dos CRI (conforme abaixo definido) em circulação.  

 

2. CONVOCAÇÃO: dispensada a convocação por edital em razão da presença do(s) 

titular(es) representando 100% (cem por cento) dos Certificados de Recebíveis Imobiliários em 

circulação da 117ª Emissão da 1ª Série da Emissora, conforme Lista de Presença constante no 

Anexo I à presente ata (“Titular(es) dos CRI” e “CRI”, respectivamente) nos termos do parágrafo 

único do artigo 28 da Resolução CVM 60. 

 

3. PRESENÇA: Presentes os representantes (i) da Emissora; (ii) da Oliveira Trust Distribuidora 

de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade 

de agente fiduciário dos CRI (“Agente Fiduciário”); (iii) do(s) Titular(es) dos CRI representando 

100% (cem por cento) dos CRI em circulação; e (iv) da Brocs Empreendimentos Imobiliários SPE 

Ltdа., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de Devedora (“Devedora”), 

tudo conforme assinaturas constantes ao final desta ata.  

 

4. MESA: Presidente: Guilherme Gabriel Barbosa; Secretária: Cristiane Monique Araújo 

Martins. 

 

5. ORDEM DO DIA: examinar e discutir sobre: 

 

(i) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, 

consequentemente, do resgate dos CRI nos termos das cláusulas 10.1., item (i) do Lastro e 

7.1., item (i) do Termo de Securitização, em decorrência do evento de vencimento antecipado 

caracterizado pelo não atendimento do Índice Financeiro, sob as verificações realizadas no 

mês de setembro de 2026, previsto nas cláusulas 7.1., item (x) e 7.2. do Lastro e 11.2. do 

Termo de Securitização. Sendo certo, que o Índice Financeiro foi restabelecido sob as 

apurações de outubro de 2026. 
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(ii) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, 

consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos das Cláusulas 10.1., itens (ii) e (xxxiv) do 

Lastro e 7.1. itens (ii) e (xxxiv) do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento 

de Vencimento Antecipado previsto no item 14, Anexo “Destinação de Recursos” do Lastro e 

do Termo de Securitização, caracterizado pelo não envio do Relatório Semestral 

acompanhado dos Documentos de Destinação, para comprovação da aplicação integral dos 

recursos e efetivo direcionamento ao reembolso de despesas e desenvolvimento do 

Empreendimento, correspondentes ao semestre findo em 30 de junho de 2026. Fica 

consignado o prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos e contados da presente data para o 

cumprimento da obrigação. 

 

(iii) Aprovar a realização de pagamento, pela Emissora, com recursos do Fundo de Obras, por 

conta e ordem da Devedora, no montante de R$ 273.141,37 (duzentos e setenta e três mil, 

cento e quarenta e um reais e trinta e sete centavos), à título de adiantamento de obras, a 

serem transferidos da Conta do Patrimônio Separado diretamente para os fornecedores de 

materiais que serão utilizados na obra do Empreendimento, observadas as condições abaixo: 

 

a. O pagamento do fornecedor será realizado de acordo com a proposta apresentada 

pela Devedora em 08 de outubro de 2026 para contratação do serviço de 

revestimentos internos. 

 

b. A Devedora será responsável pelo envio dos documentos comprobatórios para a 

Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, cumprindo o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis de antecedência do vencimento das cobranças (Boleto, Ordem de Serviço, Nota 

Fiscal, e quaisquer documentos adicionais solicitados pela Emissora) para que não 

ocorram atrasos nos pagamentos de forma injustificada. 

 

c. Fica dispensada, exclusivamente para as liberações ora aprovadas, a observância, 

pela Emissora, das cláusulas 8.2. e seguintes do Termo de Emissão e 10.8. do Termo 

de Securitização, as quais dispõem sobre as condições para liberação dos recursos 

do Fundo de Obras, com a consequente dispensa das Condições Precedentes 

(Demais Liberações) previstas no Termo de Emissão. 

 

d. Ficam dispensados eventuais reembolsos após as medições futuras em decorrência 

do presente Adiantamento. 

 

e. Os valores serão deduzidos do Fundo de Obras a partir da data em que for liberado 

aos Fornecedores, deixando de estar disponível para novos desembolsos do Fundo 

de Obras, independentemente de eventuais perecimentos, inocuidades, extravios, 

inadequações ou qualquer outro motivo que impeça a utilização dos materiais 

adquiridos com os recursos do adiantamento na obra do Empreendimento, o que 

correrá por conta e risco da Devedora. Os valores adiantados serão deduzidos de 

reembolsos de medições de obras futura, conforme a ser apurado pelo Agente de 

Medição que o item adiantado foi medido. 
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Caso aprovadas quaisquer das matérias da Ordem do Dia, fica a Emissora, em conjunto com Agente 

Fiduciário, a praticarem todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e 

aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia, incluindo a contratação de 

assessor legal para a formalização de aditamentos e ajustes nos documentos da operação, às custas 

do Patrimônio Separado, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo de outros 

ajustes formais ou procedimentais que se façam necessários. 

 

6. INSTALAÇÃO: o Agente Fiduciário e a Emissora verificaram os poderes dos representantes 

do(s) Titular(es) dos CRI e verificaram quórum suficiente para a instalação e deliberações, 

conforme exigido pelo Termo de Securitização e declararam, juntamente com o Presidente e a 

Secretária, a presente assembleia devidamente instalada.  

 

7. DELIBERAÇÕES: colocadas em discussão as matérias objeto da Ordem do Dia, restou 

decidido por: 

 

Inicialmente, o Agente Fiduciário questionou os Titulares de CRI acerca de qualquer hipótese que 

poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia 

e demais partes da operação, conforme definição prevista na Resolução CVM 94/2022 - 

Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60, ao artigo 115 § 1º 

da Lei 6404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por 

todos os presentes que tais hipóteses inexistem. Sendo assim, examinadas e debatidas as 

matérias da Ordem do Dia, a totalidade dos Titulares dos CRI, que representam 100% dos CRI em 

circulação, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram todas as matérias da ordem do dia, 

desde já dispensando a transcrição destas novamente nas deliberações. 

 


